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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 
Direito Internacional e Relações Internacionais 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Direito Internacional do Mar 
 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     

Horas de Trabalho: 196 
Créditos ECTS: 7 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

Ana Rita Gil, 2h semanais 
 
4. Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular: 

N/A 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

A presente UC visa revisitar o Direito Internacional do Mar com base nas discussões atuais sobre o enquadramento 
jurídico da subida do nível do mar, com destaque para os trabalhos sobre a matéria que têm sido prosseguidos no 
âmbito da International Law Association e da International Law Commission   

 
6. Conteúdos programáticos: 

PARTE I – Direito Internacional do Mar: Noções Básicas 
 
PARTE II – A subida do nível das águas do Mar: implicações jurídicas 
Temas a discutir: 
  

1. A imutabilidade ou variabilidade das linhas de base;  
2. As consequências jurídico-internacionais derivadas do desaparecimento de uma ilha que possa ter sido 

usada como ponto de referência para a fixação de espaços marítimos;  
3. As consequências jurídico-internacionais da alteração para «rochedo» de uma ilha que possa ter sido usada 

como ponto de referência para a fixação de espaços marítimos;  
4. Os efeitos jurídicos das alterações dos limites do território terrestre em relação às delimitações de fronteiras 

marítimas;  
5. O regime jurídico-internacional aplicável a movimentações forçadas de pessoas pertencentes a uma mesma 

comunidade por o seu território terrestre ter desaparecido ou ter-se tornado inabitável;  
6. O estatuto jurídico-internacional dos indivíduos de uma população cujo território terrestre tenha 

desaparecido ou se tenha tornado totalmente inabitável;  
7. A necessidade de reponderar os elementos constitutivos do Estado, nomeadamente em resultado da 

alteração da relação entre território terrestre e espaços marítimos;  
8. A possibilidade de imputar aos Estados, através das regras da responsabilidade internacional, os danos 

causados às populações dos Estados costeiros cujos territórios terrestres desapareceram ou se tornaram 
inabitáveis;  

9. A possibilidade de imputar, através das regras da responsabilidade internacional, os danos causados às 
populações dos Estados costeiros cujos territórios terrestres desapareceram ou se tornaram inabitáveis a 
outros sujeitos de Direito Internacional, ou a atores não estaduais, como empresas transnacionais   

10. (…) 
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7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 
 

 
8. Metodologias de ensino: 

Na primeira parte do seminário, serão revisitados os conteúdos básicos do Direito Internacional do Mar, com 
relevância posterior para a matéria a analisar.   
Presença nas aulas obrigatória, podendo faltas ser justificadas.  

 
9. Avaliação: 

Participação nas aulas e investigação autónoma: 50%, exame final: 50% 
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

Preparação para investigação autónoma e problematizante na área do Direito do Mar 
 
11. Bibliografia principal: 

David ATTARD, Malgosia FITZMAURICE e Norman A. MARTINEZ GUTIERREZ (editores), The IMLI Manual on 
International Maritime Law – vol. I. The Law of the Sea, Oxford University Press, 2014   
 
David ATTARD, Malgosia FITZMAURICE, Norman A. MARTINEZ GUTIERREZ e RIYAZ HAMZA (editores), The ILMI 
Manual on International Maritime Law – vol. III. Marine Environmental Law and Marine Security Law, Oxford 
University Press, 2016  
 
David Joseph ATTARD, Malgosia FITZMAURICE e Alexandros X.M. NTOVAS (editors), The IMLI Treatise on Global 
Ocean Governance, vol. III, IMO and Global Ocean Governance, Oxford University Press, 2018 
 
Robin CHURCHILL, Alain LOWE e Amy SANDER, The Law of the Sea, 4ª ed., Manchester University Press, 2022  
 
Mathias FORTEAU e Jean-Marc THOUVENIN (editores), Traité de droit international de la mer, Editions Pedone, 
2017  
 
JAMES HARRISON, Making the Law of the Sea. A Study in the Development of International Law, Cambridge 
University Press, 2011 Fernando LOUREIRO BASTOS, A internacionalização dos recursos naturais marinhos, AAFDL, 
Lisboa, 2005    
 
Fernando LOUREIRO BASTOS, Direito Internacional do Mar – Guia de Estudo, AAFDL Editora, 2017  Armando M.  
 
MARQUES GUEDES, Direito do Mar, 2ª ed., Coimbra Editora, 1998 Alexander PROELSS (editor), The United Nations 
Convention on the Law of the Sea. A Commentary, Beck/Hart, 2017  
 
Rosemary RAYFUSE (editor), Research Handbook on International Marine Environmental Law, Edward Elgar, 2015  
 
Marta Chantal RIBEIRO, A protecção da biodiversidade marinha através de áreas protegidas nos espaços marítimos 
sob soberania ou jurisdição do Estado: discussões e soluções jurídicas contemporâneas. O caso português, Coimbra 
Editora, 2013   
 
Donald ROTHWELL e Tim STEPHENS, The International Law of the Sea, 2ª ed., Hart, 2016    
 
Donald ROTHWELL, Alex G. Oude ELFERINK, Karen N. SCOTT e Tim STEPHENS (editores), The Oxford Handbook of 
the Law of the Sea, Oxford University Press, 2015    
 
Yoshifumi TANAKA, The International Law of the Sea, 4ª ed., Cambridge University Press, 2023  
 
Tiago V. ZANELLA, Manual de Direito do Mar, Editora D’Plácido, 2017   
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